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às estabelecidas para os vínculos estáveis. A preca
‑riedade traduz-se também na exclusão do âmbito 
de proteção laboral a situações de prestação de 
serviços em que é manifesta a carência de tutela 
jurídica de (falsos) trabalhadores independentes, 
como tende a ser o caso do trabalho suportado em 
plataformas digitais. A precariedade decorre outrossim 
da vulnerabilidade das próprias relações de trabalho 
formais e “estáveis”, na medida em que o sistema 
normativo, embora apoiado em desígnios de proteção 
do emprego, abre espaço para a eficácia prática de 
propósitos de eliminação de efetivos, sobretudo a nível 
individual. Finalmente – e porventura não o menos 
importante –, tem de se apontar a forma extrema de 
precariedade que se encontra no trabalho informal ou 
não declarado. Todas estas realidades se encontram 
representadas no cenário da sociedade portuguesa, 
embora o peso relativo de cada uma delas seja muito 
difícil, se não impossível, de apurar com precisão.

Os dados mais seguros de que se dispõe neste 
domínio refletem a realidade da contratação instável 
e mostram que a percentagem de trabalhadores 
por conta de outrem com vínculo temporário 
– abrangendo contratos a termo e outras formas 
precárias de emprego, como o trabalho temporário – 
coloca Portugal em segundo lugar na União Europeia 
(depois dos Países-Baixos e acima de Espanha). Essa 
percentagem (15,08%) é, no entanto, relativamente 
reduzida quando se compara com os números acima 
de 20% que se registavam num passado recente. Este 
tipo de precariedade atingiu, com efeito, o seu nível 
mais baixo da última década e, quando comparado 
com a média da União Europeia, a queda tem sido,  
nos últimos anos, mais acentuada em Portugal.

Isto significa que, muito embora o quadro 
normativo geral se mantenha sem alterações 

substanciais (tendo, contudo, havido recentes 
e pontuais alterações legislativas, com impacto, 
nomeadamente no que toca ao regime dos contratos 
a termo, à presunção de laboralidade do trabalho 
em plataformas e à criminalização do trabalho não 
declarado), a aludida “precariedade”, referente apenas 
a trabalho declarado, tem experimentado um suave 
declínio, pelo menos como tendência clara nos últimos 
anos. Terão jogado nesse sentido causas relacionadas 
com o funcionamento da economia, mas parece 
difícil negar alguma correlação entre tal tendência 
e dois fatores de natureza bem diversa: por um lado, 
a descida consistente da taxa de desemprego, hoje 
próxima do nível convencionalmente considerado de 
pleno emprego (5.6 em dezembro de 2025); por outro, 
as mencionadas alterações legislativas, publicadas e 
entradas em vigor.

Há, porém, que ter presente que os dados 
considerados se referem apenas a trabalho declarado  
e às situações de trabalho por conta de outrem.  
De fora ficam várias situações de que se tem apenas 
perceções difusas e que são objeto de estimativas sem 
bases minimamente sólidas: o trabalho informal  
(não declarado) e a parte da categoria dos 
trabalhadores considerados independentes que 
dissimula verdadeiras situações de subordinação 
(falsos autónomos, sociedades unipessoais, etc.). 
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Contratação Precária no Trabalho Subordinado, 2015-2025 (%)

Fonte: Eurostat e Boletim Estatístico GEP  

1	 Antes mesmo da Constituição de 1976, que consagra o princípio 
basilar da segurança no emprego, o sistema normativo  
já espelhava esse mesmo traço de carácter. Vejam-se os  
DL n.º 783/74, de 31/12 (despedimento coletivo), n.º 292/75,  
de 16/5 (proibição de despedimentos sem justa causa),  
n.º 372-A/75, de 16/7 (regime cessação do contrato) e n.º 84/76,  
de 28/01 (elimina o despedimento por motivo atendível).

2	 I Governo Constitucional (Mário Soares), cujo período  
de governação se situou entre 23.07.1976 e 23.01.1978.

3	 Por via do DL 781/76, de 28/10.
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A noção de «precariedade laboral» não é entendida  
de modo uniforme, nem a contratação de trabalho  
a termo é considerada, de forma unânime, por todos 
os observadores que se debruçam sobre o mercado de 
trabalho nacional, como uma causa de precariedade. 

Se “precariedade” se entende como insegurança 
ou instabilidade, pode certamente dizer-se que ela 
percorre todo o mercado de trabalho, em face da 
variabilidade das condições com que se defrontam 
os agentes económicos na atualidade. A contratação 
sem termo ou com duração indeterminada não pode 
considerar-se, nesse sentido, verdadeira garantia de 
segurança do emprego se, como é presentemente  
o caso, muitas empresas, suporte dos postos  
de trabalho, se confrontam com largas margens de 
imprevisibilidade nos contextos económicos em que 
se movem. Em certo sentido, e em qualquer época,  
há uma instabilidade natural dos fatores que regem  
o funcionamento da economia, incluindo a oferta  
e a procura de empregos, e não é dessa instabilidade 
que se fala quando se encara a “precariedade laboral” 
como um problema cuja gestão cabe necessariamente 
no perímetro das políticas públicas.

Quando aqui se refere a noção de “precariedade 
laboral” tem-se em vista um fenómeno que releva, 
sobretudo, da cultura de gestão empresarial e da 
opção de estratégias que privilegiam a economia de 
custos no imediato, com desperdício, a médio/longo 
prazo, da qualificação e valorização de competências 
profissionais. Esse fenómeno coloca-se ao nível das 
políticas legislativas adotadas, em cada momento, de 
acordo com modelos de equilíbrio entre as exigências 
contraditórias da estabilidade da organização de vida 
pessoal e familiar dos trabalhadores e da flexibilidade 
ou adaptabilidade das condições de utilização  
e gestão da força de trabalho nas empresas.

Com o desígnio da competitividade e o 
argumento de proporcionar maior flexibilidade  
às empresas, o legislador acaba por criar condições 
favoráveis à precarização das relações de trabalho.

Em Portugal, esse equilíbrio é influenciado por 
uma característica do sistema normativo laboral1: a forte 
limitação legal à livre disponibilidade do empregador 

sobre os postos de trabalho. O despedimento de 
um trabalhador é uma decisão rodeada de robustos 
requisitos de ordem substantiva (fundamentação)  
e formal (procedimento). Nisto reside o essencial  
da “rigidez” que se atribui ao regime legal vigente. 

Há 50 anos, em contexto pós-revolucionário, 
essa característica, marcada em tons agravados 
pelos primeiros diplomas laborais, deu origem a 
uma situação de bloqueio do mercado de trabalho, 
e desemprego maciço, que o governo de então2 
procurou superar através do estímulo ao recurso  
a contratos a prazo3. Os efeitos dessa medida ainda 
hoje se fazem sentir, apesar das muitas mudanças de 
contexto e de modelo regulatório que se verificaram. 
Instalou-se, com efeito, na prática das empresas, 
o uso sistemático da contratação a termo como 
instrumento de admissão de pessoal. Entretanto, 
as regras em matéria de duração dos contratos 
mudaram, afirmando-se o princípio segundo o 
qual o modelo-regra é o do contrato de trabalho de 
duração indeterminada, sendo excecional o recurso 
ao contrato de trabalho a termo, cuja celebração, 
por esse motivo, deve ser expressa e concretamente 
justificada em cada caso. A lei limita explicitamente 
esse recurso à satisfação de necessidades temporárias 
de trabalho, de acordo com a lógica de que funções 
permanentes e estruturais devem ser preenchidas por 
vínculos estáveis. Esses princípios são frequentemente 
ignorados na prática. Desenvolveu-se assim, ao longo 
dos anos, uma situação de patente desconformidade 
entre a diretriz da lei e a prática corrente nas empresas.

A resposta natural a circunstâncias dessa índole 
está obviamente entregue aos serviços de inspeção do 
trabalho e à justiça laboral. No entanto, a capilaridade 
do fenómeno, num quadro em que avultam centenas 
de milhares de micro e pequenas empresas, contrasta 
notoriamente com as dimensões do quadro de 
pessoal dedicado à fiscalização do cumprimento 
da lei: a inspeção do trabalho conta com menos de 
meio milhar de inspetores (mais precisamente 453). 
Por outro lado, é relativamente raro o recurso à via 
judicial, por parte dos próprios trabalhadores, seja 
pelo facto de se manterem por longo tempo em 
situação de insegurança, seja por outros motivos. 
Entretanto, as ações instauradas com o propósito de 
obter o reconhecimento de um contrato de duração 
indeterminada são, frequentemente, bem-sucedidas.

Acresce que a precariedade laboral não se 
exprime apenas pela utilização sistemática da 
contratação temporária – esta, apesar de tudo,  
coberta por proteções semelhantes, na substância,  
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na lei vigente, somente para “fazer face a acréscimo excecional e substancial 
da atividade da empresa”, requisito que se pretende eliminar. Enfim, projeta‑se 
elevar de dois para três anos a duração máxima dos contratos de trabalho  
a temo certo e elimina‑se o limite de duração das renovações. 

O regime da contratação a termo é, assim, globalmente reformulado 
em sentido favorável ao acréscimo da sua utilização, ou seja, numa trajetória 
contrária à da tendência mais recente que, como se notou, aponta para  
a redução progressiva do seu peso no efetivo das empresas.

Também no tocante ao trabalho suportado em plataformas digitais 
se pode dizer que a política legislativa orientadora do projeto de reforma 
laboral é facilitadora do tipo de precariedade laboral – e, sobretudo,  
da situação de desproteção socio‑laboral – que caracteriza as mais notórias 
formas que esse trabalho assume na atualidade. Embora declarando‑se,  
na exposição de motivos da nova proposta de lei, empenhada na 
“transposição parcial” da diretiva europeia “relativa à melhoria das condições 
de trabalho em plataformas digitais”, o projetado legislador procedeu de 
modo a criar condições para que a relação de serviço entre as plataformas 
digitais e os agentes prestadores de trabalho não seja qualificável como 
relação de trabalho subordinado (à plataforma), a não ser em situações  
em que a própria entidade gestora da plataforma as configure como tais. 
Assim, é revogada a presunção legal específica (atual art.º 12.º‑A)  
cuja criação a própria diretiva preconiza, e colocam‑se as situações referidas 
perante uma presunção legal geral (art.º 12.º) acomodada de modo que torna 
praticamente inviável o reconhecimento de trabalho dependente e,  
por conseguinte, o acesso à proteção legal correspondente. Daí a ausência 
de regras – para além das que a plataforma impõe através dos algoritmos, 
não negociados, não negociáveis e dificilmente sindicáveis – e a fragilidade 
das relações de trabalho. A política legislativa que se exprime na proposta  
de lei de reforma laboral parece, também neste ponto, favorável à expansão 
da precariedade laboral.

Esta temática solicita, naturalmente, especial atenção ao que se projeta 
no domínio do regime jurídico dos despedimentos. Como se disse atrás, 
esse regime é, há meio século, e desde cedo sob a proteção da Constituição 
(art.º 53.º), marcado pela ideia de ineficácia jurídica do despedimento ilícito, 
nomeadamente o despedimento sem justa causa. Essa ideia está  
na base da regra segundo a qual a consequência natural do despedimento 
ilícito é a reintegração do trabalhador no posto de trabalho, consequência 
que o próprio trabalhador pode afastar, optando por uma indemnização. 
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A partir de meados de 2025 desenhou‑se uma política legislativa com 
incidência no mercado de trabalho que, sob o signo da flexibilidade  
(e também na linha de uma pretensão de “modernização” da regulação 
legal do trabalho), compreende concretizações que se cruzam  
com a problemática da precariedade laboral. Essa política legislativa 
encontra‑se hoje corporizada numa proposta de lei que deu entrada  
na Assembleia da República e cujo objeto primordial é uma reforma  
da legislação do trabalho1.

Tal proposta de lei surge na continuidade de um anteprojeto que 
atravessou durante longos meses um tortuoso processo de negociação/
concertação com os parceiros sociais, o qual concluiu pela inviabilidade  
de um acordo. Daí passou‑se à fase de proposta de lei2. apresentada  
à Assembleia da República, onde se encontra.

Trata‑se de uma reforma ambiciosa, que atinge um grande número  
de artigos do Código do Trabalho, além de um conjunto de modificações  
à legislação complementar. Apresentado como um esforço de modernização 
da legislação vigente e também como possível instrumento de melhoria 
da produtividade do trabalho e da competitividade das empresas, o projeto 
mostrou‑se sempre muito polémico, em função de um conjunto de soluções 
consideradas essenciais e irrenunciáveis, todas em sentido considerado 
desfavorável pelas organizações de trabalhadores. 

Várias dessas soluções acabam por assumir relevância potencial  
no que respeita à precariedade laboral. 

Desde logo, alarga‑se o círculo das hipóteses justificativas da 
contratação a termo, independentemente da existência de necessidades 
temporárias de trabalho: estende‑se à generalidade das empresas  
de qualquer dimensão a franquia concedida nos primeiros dois anos  
quanto à admissão de trabalhadores a termo, qualifica‑se como motivo 
justificativo de contratação a termo o facto de o trabalhador nunca  
ter tido um contrato sem termo e considera‑se a reforma por velhice  
ou invalidez como fundamento da contratação a termo, soluções,  
além do mais, potencialmente discriminatórias, que agravam grupos 
socialmente mais expostos e vulneráveis, particularmente, jovens e 
seniores (serão os reformados com baixas pensões, sobretudo mulheres3, 
os “candidatos” preferenciais desta medida), e com risco elevado de 
incompatibilidade com o Direito Europeu. Para além disso, alarga‑se 
também o espectro das situações justificativas de contratos de muito curta 
duração, que dispensam a forma escrita; esses contratos são admitidos,  
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criadas “medidas de otimização e simplificação das comunicações  
das entidades contribuintes com o sistema de segurança social com  
o objetivo de reduzir custos administrativos e de contexto”4. Por seu 
turno, a proposta de lei de reforma da lei laboral pretende afastar a severa 
penalização da falta de declaração de admissão (atualmente, prisão até  
3 anos ou multa até 360 dias5), substituindo‑a por multa até 80 dias6.  
As medidas projetadas adquirem um sentido particular quando encaradas 
à luz da situação do grande número e da enorme vulnerabilidade de 
trabalhadores migrantes que atualmente se encontram em certas áreas  
do mercado de trabalho (formal e informal). O regime em alteração  
aparece alinhado sobretudo com as preocupações e interesses das 
empresas e outras entidades empregadoras – que apontam no sentido  
da simplificação e da redução de custos –, e não no da proteção reforçada 
dessa legião de grandes precários.

A política legislativa que assim se evidencia obedece ao desígnio  
– desde há muito tempo afirmado como condição de crescimento 
económico e de competitividade das empresas – de flexibilização  
das regras sobre a utilização da força de trabalho contratada. Flexibilidade 
significa, em suma, liberdade de decisão dos empregadores sobre  
os modos dessa utilização em cada momento – um espaço de respiração  
do poder empresarial que tem vindo a alargar‑se desde os anos oitenta  
do século passado. Todavia, essa evolução encontra limites (eles próprios,  
de algum modo, “flexibilizados” pela jurisprudência do Tribunal 
Constitucional) na Constituição da República Portuguesa, que consagra  
dois princípios fundamentais hostis à instabilidade do emprego:  
o da segurança do emprego (art.º 53.º) e o da organização do trabalho 
em termos favoráveis à “conciliação da atividade profissional com a vida 
familiar” (art.º 59.º, n.º 1, al. b).

O ESTADO DA NAÇÃO E AS POLÍTICAS PÚBLICAS 2026:
GOVERNAR COM UM PARLAMENTO FRAGMENTADO

1	 O processo legislativo iniciou-se em 
julho de 2025, com a apresentação 
do anteprojeto intitulado “Trabalho 
XXI”, a que se faz referência no texto.

2	 Proposta de Lei n.º 77/XVII/1.ª, 
aprovada em Conselho de Ministros 
em 14 de maio de 2026.

3	 Em Portugal, segundo dados da 
OCDE (2024), o valor médio das 
pensões auferido por mulheres é  
de cerca de 23% mais baixo, quando 
comparado com o valor médio  
da pensão auferido por homens.

4	 Alterações introduzidas  
pelo Decreto-Lei 127/2025,  
de 9 de dezembro.

5	 Medida introduzida, por via  
da Lei n.º 13/2023, de 3 de abril, 
ao Regime Geral das Infrações 
Tributárias.

6	 O anteprojeto inicial propunha 
a eliminação pura e simples de 
qualquer penalização.

A reintegração significa, pois, a revitalização da relação de trabalho e a 
reposição da sua continuidade. Esta consequência pode ser desconfortável 
ou desvantajosa para qualquer das partes e a lei vigente reconhece‑o, 
embora de forma assimétrica: o trabalhador pode afastá‑la, em troca  
de uma indemnização; o empregador pode, num âmbito muito restrito  
– ou seja, excecionalmente –, pedir ao tribunal que afaste a reintegração,  
por motivos ligados ao seu provável impacto no funcionamento da 
empresa (art.º 392.º). Ora o projeto de reforma laboral generaliza esta última 
possibilidade, afastando a sua excecionalidade e colocando na mão dos 
juízes a aplicação de um critério – o do efeito “gravemente prejudicial  
e perturbador do funcionamento da empresa” – que tenderá a conduzir, 
em muitos casos, à recusa da reintegração. Esta opção desconsidera duas 
ponderações que estão no cerne do sistema: a de que se trata de um 
despedimento praticado em violação da lei (e que assim se torna, na prática, 
eficaz); e a de que a reintegração surge, no mesmo sistema, sobretudo como 
elemento dissuasor de despedimentos menos ponderados ou formalmente 
menos cuidados. Por outras palavras, a proteção do emprego efetivo que 
decorre do princípio consagrado no art.º 53.º da Constituição tende, também 
neste ponto, a rarefazer‑se, favorecendo a precariedade mesmo de vínculos 
supostamente estáveis.

A mesma preocupação de “dissuasão” da reintegração encontra‑se 
plasmada numa nova regra proposta no projeto: a de que o pedido de 
reintegração, se o despedimento for declarado ilícito, requer a prestação de 
caução no valor da compensação recebida (tratando‑se de despedimento 
coletivo ou individual por causa objetiva) – ou seja, a reintegração  
só ocorrerá se o trabalhador depositar antecipadamente em tribunal  
o valor da compensação que tiver recebido quando perdeu o emprego.  
O propósito de desvalorização da reintegração, como consequência  
primária do despedimento ilícito, é manifesto – sendo a “ameaça”  
da reintegração um fator de estabilização do emprego e, portanto, 
desfavorável à precariedade laboral. 

Mas a proposta de lei não contém apenas disposições diretamente 
incidentes sobre as relações de trabalho. Trata de outros aspetos que 
acabam por incidir sobre elas, de forma indireta. É o caso da abordagem 
legislativa ao trabalho não declarado, que é profundamente alterada,  
no sentido do aligeiramento das exigências que os empregadores devem 
cumprir e das consequências do seu incumprimento. Sob a capa de uma 
alteração ao código dos regimes contributivos da segurança social, foram 
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